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I - RELATÓRIO 

A proposição em epígrafe, de autoria da Deputada 

Solange Amaral, objetiva alterar o inciso II do Art. 1.641 da Lei n.º 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 – Código Civil -, a fim de estabelecer como obrigatório o 

regime da separação de bens no casamento da pessoa maior de setenta anos. 

Em sua justificativa, destaca que, quando da edição do 

Código Civil de 1916, a expectativa de vida média do brasileiro variava entre 50 

e 60 anos de idade. 

Esse fato condicionou o legislador a estabelecer que, nos 

casamentos envolvendo cônjuge varão maior de 60 anos e cônjuge virago 

maior de 50 anos, deveria ser adotado o regime da separação obrigatória de 

bens. 

Por sua vez, o Código Civil de 2002 veio a determinar a 

adoção desse regime quando se casa pessoa maior de 60 anos. 

Alega a autora que, em decorrência da maior longevidade 

da qual passou a desfrutar o brasileiro, sobretudo acarretada pelo o 

melhoramento das suas condições de vida, impõe seja modificado o Código 
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Civil para que o regime da separação obrigatória de bens somente seja exigível 

para pessoa maior de 70 anos. 

A proposição se sujeita ao regime de apreciação 

conclusiva pelas comissões, nos termos do art. 24, II, do RICD. Foi inicialmente 

distribuída à Comissão de Seguridade Social e Família, a qual adotou parecer 

pela sua aprovação. 

Em cumprimento ao art. 119, caput, I, do mesmo diploma 

legal, foi aberto o prazo para recebimento de emendas, sendo que nenhuma 

restou apresentada. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Compete a esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania manifestar-se sobre a constitucionalidade, juridicidade, técnica 

legislativa e sobre o mérito da proposição apresentada, nos termos do art. 32, 

IV, “a”, “c” e “e” e 54 do RICD. 

Sob o enfoque da constitucionalidade formal, o projeto 

não apresenta vícios, porquanto observadas as disposições constitucionais 

pertinentes à competência da União para legislar sobre a matéria (art. 22, I), do 

Congresso Nacional para apreciá-la (art. 48) e à iniciativa (art. 61). 

No tocante à constitucionalidade material, não se 

vislumbra qualquer discrepância entre o projeto de lei e a Constituição Federal. 

No que guarda pertinência com a juridicidade, a 

proposição não apresenta vícios sob os prismas da efetividade, coercitividade e 

generalidade e inovação. A par de se consubstanciar na espécie normativa 

adequada, suas disposições não conflitam com o ordenamento jurídico vigente. 

Em relação à técnica legislativa, o projeto se encontra 

afinado aos ditames da Lei Complementar n.º 95/98. 

Quanto ao mérito, é de se considerar que, segundo a 

pesquisa Tábua de Vida de 2005, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
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Estatística (IBGE), a esperança de vida do brasileiro passou de 71,7 anos, em 

2004, para 71,9 anos, em 2005. 

Esse indicador estima que a geração que nasceu em 

2005 viverá, em média, até os 71,9 anos, número seguramente maior à 

expectativa de vida do brasileiro em 1916, quando foi editado o antigo Código 

Civil. 

Ademais, tenha-se que a modificação operada pelo 

Código Civil de 2002 veio a cabo com o objetivo de harmonizá-lo ao princípio 

da igualdade em relação aos direitos e deveres do cônjuge na sociedade 

conjugal, a teor do disposto no art. 226, §5.º, da Constituição Federal. 

Não tratou, contudo, de verdadeiro aumento da idade 

para adoção compulsória do regime da separação obrigatória de bens no 

casamento. 

De fato, com o aumento da esperança de vida do nosso 

povo, afigura-se necessária a atualização do art. 1641, do inciso II, do Código 

Civil, trazendo-o à realidade dos tempos atuais. 

Há de se concluir, portanto, pela conveniência e 

oportunidade da medida legislativa que ora se propõe. 

Em face do exposto, meu voto é no sentido da 

constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n.º 

108, de 2007, e, no mérito, pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, em  27  de    setembro   de 2007. 

Deputado JOSÉ GENOÍNO 

Relator 
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